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0.°L1  E EADORA SANDRA TADEU - DEM/SP GA •OBI 

PROJETO DE LEI N° 01 - PL 
01- 0055112009 

Institui o programa de valorização dos 

profissionais que atuam na limpeza urbana do 

Município de São Paulo. 

§i 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1° - Fica instituído o programa de valorização dos profissionais que atuam na limpeza urbanl 

do Município de São Paulo, que tem o escopo de promover a integração destes servidores con£ 

atividades esportivas, culturais e artísticas. 

Artigo 2° - O programa de que trata esta lei será realizado, anualmente, na semana do dia 16 df ,  

0110 maio, e contará com as seguintes atividades: 
0.4 
:st 

I — distribuição de folhetos informativos e embalagens para o recolhimento do lixo em ponto, 

variados da cidade; 

II — realização, na Câmara Municipal de São Paulo, de palestra sobre o tsgla_Invisibilidade Social 

do Trabalhador Gari"; 
	 EQUIPE 

O 1 SEi 2009 
III — dia de lazer composto de atividades esportivas, culturais e artísticas, em homenagem ao Dia cio 

Gar i; 	 P . Y) awrwernass~....*ronr.e. 

IV — entrega de galardão aos apoiadores do programa. 

Viaduto Jacarei, n° 100, 6° andar, sala 607- CEP: 01319-900 - São Paulo-SP - Tel. 3396-4244. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

GABINETE VEREADORA SANDRA TADEU - DEM/SP 

Artigo 3° - Para a consecução do programa de que trata esta Lei, fica o Poder Executivo autorizado 

a proceder a celebração de convênios com o Estado e a União, bem como com entidades e 

• instituições, públicas ou privadas. 

Artigo 4° - Ulterior disposição regulamentar desta Lei definirá o detalhamento técnico de sua 

execução. 

Artigo 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 

orçamentárias próprias. 

Artigo 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

• 	Sala das Sessões, em 

Às Comissões competentes 

oLeA-
SANDRA TAD1U 

Vereadora — DEM/SP 

Viaduto Jacarei, n° 100, 6° andar, sala 607- CEP: 01319-900 - São Paulo-SP - Tel. 3396-4244. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

GABINETE VEREADORA SANDRA TADEU — DEM/SP 

JUSTIFICATIVA 

Inicialmente, cumpre ressaltar que não há qualquer tipo de vício de iniciativa 

na propositura. O presente assunto (profissionais que atuam na limpeza urbana) é de competência 

privativa legislativa municipal, conforme definido no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal: 

"Artigo 30- Compete aos Municípios: 

1— legislar sobre assuntos de interesse local". 

Assim, no caso do município, são competências privativas aquelas que se 

• referem ao interesse local, detalhadas na Lei Orgânica Municipal, tais como: limpeza urbana, 

cemitérios, abatedouros, licença para localização e funcionamento de estabelecimentos, captura de 

animais, estradas vicinais, estacionamentos e organização de seus serviços, dentre outros. 

O presente projeto de lei busca criar o programa de valorização dos 

profissionais que atuam na limpeza urbana do Município de São Paulo, que tem por objetivo 

promover a integração destes servidores com atividades esportivas, culturais e artísticas. O 

programa, que será realizado anualmente, acontecerá na semana de comemoração ao dia do Gari, 

comemorado em 16 de maio. 

A intenção não é outra senão sensibilizar a comunidade paulistana a valorizar 

ainda mais os trabalhadores do segmento, orientando a população sobre cuidados com a segurança 

dos profissionais e o meio ambiente. 

Viaduto Jacarei, n° 100, 6° andar, sala 607 - CEP: 01319-900 - São Paulo-SP - Tel. 3396-4244. 
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GABINETE VEREADORA SANDRA TADEU - DEM/SP 

Além disso, o esforço está sendo implementado para a melhoria da qualidade 

de vida desses trabalhadores, que certamente passarão a ter um rendimento maior nas atividades 

• diárias de limpeza urbana. Isso porque não são poucos os relatos de garis que sofrem com a 

invisibilidade pública. Trata-se de uma percepção humana prejudicada e condicionada à divisão 

social do trabalho, ou seja, enxerga-se somente a função e não a pessoa. 

Portanto, diante de todo o exposto e, considerando o legitimo interesse público da 

proposição, esperamos contar com o apoio dos ilustres Pares, na sua aprovação. 

Vereadora — DEM/SP 

Viaduto jacarei, n° 100, 6° andar, sala 607 - CEP: 01319-900 - São Paulo-SP - Tel. 3396-4244. 
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:• SAPAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informa ção, rubricado como folha n° 

do processo n.° 	  / (5 9 	n9--t 	/ 2009 	(a) 
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

03 /01 /05 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

• SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
03/ 

ÂNGELA B9 IN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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PrOC., 

Ou a de r. 
RF. 11.207 

tgues 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0551/09 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.gov .bdiegisiação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organizaçao do Sistema 
de Limpeza Urbana do Município de Sao Paulo; cria e estrutura seu orgao regulador; institui 
a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços 
de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; 
cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e da outras providencias. Alterada pela 
Lei 13.522, de 19 de fevereiro de 2003. 

- Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal referente a 
daas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

- Lei n° 9.942, de 18 de julho de 1985, que institui o Dia do Servidor da Limpeza Pública - 
Gari. 

- PL n° 582/99, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre criação do 
programa de valorização do trabalhador de limpeza urbana. 

Cópias das Leis e do projeto acima indicados acompanham a presente informação. 

• 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

A 
São Paulo, 16 de setembro de ç2009 

' 1Jose Lutj..evy 
Procurador Legislativo do Setàf de Pes 

CIAB/SP á7.816 
lise P évia 

Marcella Falba" laca:lia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  M
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Page 1 of 1 

1.(53E 
isis Duarte 
RF. 11.207 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : Lei AND 13478 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e 
estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços 
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares - 
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituído por 
esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0  do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no 
13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição 
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103, 
todos desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD 
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos 
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator 
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido por esta 
Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta 
Lei. 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços, 
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas 
dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis 
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto no 45.800/05. 
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais 
previstas nesta Lei. 

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do 
art. 169 desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 2 0  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a econonnicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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urbana; 

III - a transparência, a participação e o controle social; 

IV - o princípio do poluidor pagador; 

✓ - a responsabilidade pós-consumo; 

VI - a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com outros municípios e 
entes federativos. 

Art. 40  - São objetivos e diretrizes da organização do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo: 

I - os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos; 

II - os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos aos resíduos sólidos; 

III - o incentivo à coleta seletiva; 

IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e serviços 
ofertados; 

✓ - a individualização dos resíduos produzidos e a responsabilização de seus 
geradores; 

VI - a responsabilização objetiva dos agentes econômicos e sociais por danos 
causados ao meio ambiente e à saúde pública; 

VII - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador dos 
produtos e serviços sobre o meio ambiente e a saúde pública; 

VIII - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção e 
consumo; 

IX - a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão urbana e a prestação dos 
serviços de limpeza urbana, 

X - a articulação e a integração das ações do Poder Público, dos agentes 
econômicos e dos segmentos organizados da sociedade civil; 

XI - a cooperação com os órgãos do Poder Público Estadual e Federal. 

Art. 50  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem direito: 

I - a uma cidade limpa; 

II - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana prestados em regime 
público, com padrões de qualidade, continuidade e regularidade adequados à sua 
natureza; 

III - ao acesso aos serviços de limpeza urbana prestados em regime privado; 

IV - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos 
serviços de limpeza urbana, respeitada a disciplina geral de prestação dos serviços; 

✓ - de resposta, em prazo razoável, às suas reclamações dirigidas aos operadores 
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do Sistema de Limpeza Urbana ou ao órgão regulador; 

VI - de representar contra um operador ao órgão regulador e aos organismos 
oficiais de proteção ao consumidor; 

VII - à informação adequada sobre as condições de prestação dos serviços e sobre 
seu custeio; 

VIII - de acesso às políticas públicas de nnininnização dos resíduos, de coleta 
seletiva e de reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos. 

Art. 60  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem o dever de: 

I - acondicionar corretamente os resíduos sólidos para a coleta, na forma desta lei e 
da regulamentação; 

II - respeitar as condições e horários de prestação do serviço estabelecidos na 
regulamentação; 

III - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos que ultrapassem a massa ou volume dos serviços essenciais 
divisíveis, tais como entulhos e grandes objetos, na forma desta lei e da 
regulamentação; 

IV - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
animais mortos de sua propriedade, na forma desta lei e da regulamentação; 

V - obedecer às regras relativas à destinação final dos resíduos sólidos, na forma 
desta lei e da regulamentação; 

VI - zelar pela preservação dos bens públicos relativos aos serviços de limpeza 
urbana e aqueles voltados para o público em geral; 

VII - comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos 
por operadores dos serviços de limpeza urbana; 

VIII - contribuir ativamente para a minimização dos resíduos, por meio da 
racionalização dos resíduos gerados, bem como à sua reutilização, reciclagem ou 
recuperação; 

IX - efetuar o pagamento das taxas previstas nesta lei. 

LIVRO II 
DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 7 0  - O Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo é o conjunto 
integrado pelo Poder Público, pelos usuários, pelos operadores, pelo órgão 
regulador, pelos bens e processos que, de forma articulada e interrelacionada, 
concorrem para a oferta à coletividade dos serviços de limpeza urbana no Município 
de São Paulo. 

Art. 8 0  - No âmbito do Sistema de Limpeza Urbana, são considerados usuários: 

I - o munícipe-usuário, entendido como a pessoa física ou jurídica que gerar 
resíduos ou auferir proveito decorrente da prestação dos serviços de limpeza 
urbana; 
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II - a pessoa jurídica responsável pela coleta, remoção e triagem de resíduos, em 
relação aos operadores de tratamento e destinação final; 

III - a Prefeitura Municipal de São Paulo, representando a coletividade ou parte 
dela. 

Art. 9 0  - Os serviços que integram o Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo compreendem as seguintes atividades: 

I - a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de 
qualquer natureza; 

II - a varrição e asseio de vias, túneis, abrigos, monumentos, sanitários, viadutos, 
elevados, escadarias, passagens, vielas, praças, mercados e demais logradouros 
públicos; 

III - a raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais carregados pelas 
águas pluviais para as ruas e logradouros públicos pavimentados; 

• IV - a desobstrução de bueiros, bocas-de-lobo, poços de visita, galerias pluviais e 
correlatos; 

V - a implantação e operação de transbordo e transferência, bem como de unidades 
de processamento, tratamento e destinação final, necessárias à execução dos 
serviços previstos no inciso I; 

VI - a limpeza de ruas e logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e 
outros eventos de acesso aberto ao público; 

VII - os serviços de conservação de áreas verdes de domínio público; 

VIII - a capinação, a raspagem, o sacheamento e a roçada, bem como o 
acondicionamento e coleta dos resíduos provenientes dessas atividades, visando à 
salubridade ambiental e a promoção da estética urbana do Município; 

IX - a implantação e operação de sistemas de triagem e separação dos resíduos 
sólidos; 

• 	X - a limpeza de áreas e tanques de contenção de enchentes. 

§ 1 0  - As atividades acima relacionadas serão consideradas serviço de limpeza 
urbana ainda que realizadas de forma segmentada, desde que executadas com 
regularidade e em caráter oneroso. 

§ 2 0  - Não integram o Sistema de Limpeza Urbana as atividades executadas, direta 
ou indiretamente, pelos munícipes, mediante a celebração dos Termos de 
Cooperação, na forma prevista na Lei Municipal n 0  12.115, de 28 de junho de 1996. 

Art. 10 - Considera-se operador do Sistema de Limpeza Urbana toda pessoa jurídica 
que explore economicamente os serviços de limpeza urbana ou quaisquer das 
atividades que lhe são inerentes. 

§ 1° - Não serão considerados operadores aqueles que se dedicarem às atividades 
referidas no "caput" deste artigo, de maneira isolada, esporádica, gratuita ou não 
sistemática. 

§ 2 0  - Os operadores do Sistema de Limpeza Urbana se dividem em: 
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I - concessionários: os operadores que contratarem com a Administração Pública a 
prestação, por sua conta e risco, dos serviços divisíveis de limpeza urbana em 
regime público, mediante concessão, nos termos desta lei; 

II - permissionários: os operadores que, mediante permissão, prestarem os 
serviços divisíveis de limpeza urbana em regime público, nos termos desta lei; 

III - autorizatários: os operadores que, mediante autorização, prestarem os 
serviços de limpeza urbana em regime privado, nos termos desta lei; 

IV - credenciados: os operadores que contratarem com a Administração Pública a 
prestação dos serviços indivisíveis de limpeza urbana em regime de empreitada 
regida pela Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e obtiverem o 
credenciannento perante o órgão regulador. 

Art. 11 - O órgão regulador dos serviços de limpeza urbana no Município de São 
Paulo é a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana, instituída nos termos desta lei e 
que exercerá suas competências sobre todo o Sistema de Limpeza Urbana do 
Município. 

LIVRO III 
DOS REGIMES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA 

TÍTULO I 
DAS REGRAS COMUNS 

Art. 12 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB estabelecerá as 
modalidades de serviços de limpeza urbana, condicionando e limitando o exercício 
de direitos e deveres dos operadores e usuários, bem como controlando-os e 
fiscalizando-os, observado o seguinte: 

I - a regulação dos serviços prestados em regime público será mais intensa do que 
a dos serviços prestados em regime privado; 

II - a regulação será proporcional à sua relevância para a coletividade, 
especialmente no que concerne aos riscos ambientais e de saúde pública envolvidos 
na atividade, independentemente do regime jurídico a que estiver submetida. 

Art. 13 - Os operadores do Sistema Municipal de Limpeza Urbana sujeitam-se, 
entre outras, às seguintes obrigações: 

I - submeter-se à fiscalização da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB, prestando as informações que lhes forem requisitadas e permitindo 
inspeções em suas instalações e operações; 

II - apresentar relatórios periódicos de suas atividades, de sua situação financeira e 
dos indicadores de qualidade e eficiência dos serviços, na forma que dispuser a 
regulamentação; 

III - fornecer à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, quando 
requisitada, toda documentação relativa à pessoa jurídica, especialmente as de 
natureza societária ou contratual, inclusive as suas alterações; 

IV - zelar pelo respeito aos princípios reitores do Sistema Municipal de Limpeza 
Urbana definidos nesta lei; 
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Art. 192 - Caberá à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB articular-se 
com os demais órgãos municipais competentes para a fiscalização e aplicação das 
sanções previstas nesta lei. 

Parágrafo único - Decreto do Poder Executivo estabelecerá os mecanismos de 
articulação e a divisão ou delegação de competências entre os órgãos municipais 
referidos no "caput" deste artigo. 

LIVRO V 
DA AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 

TÍTULO I 
DA CRIAÇÃO DA AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA 
URBANA - AMLURB 

Art. 193 - Fica criada a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, 
entidade integrante da Administração Pública Municipal indireta, submetida a 
regime autárquico e vinculada à Secretaria de Serviços e Obras - SSO da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 

Art. 194 - Caberá ao Poder Executivo instalar a Autarquia, devendo seu 
regulamento, aprovado por decreto, fixar-lhe a estrutura organizacional. 

Parágrafo único - A publicação do decreto referido no "caput" deste artigo marcará 
a instalação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, investindo-a 
das competências e atribuições estabelecidas nesta lei. 

Art. 195 - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar as despesas necessárias à 
implementação e custeio dos dispositivos constantes deste Título, podendo 
remanejar saldos orçamentários, empregando, como recursos, dotações destinadas 
a atividades-fim e administrativas da Secretaria de Serviços e Obras - SSO. 

Art. 196 - O quadro de pessoal da Autarquia é constituído de cargos de provimento 
efetivo, cuja investidura dependerá de prévia aprovação em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, bem como de cargos de provimento em comissão, de 
livre nomeação e exoneração, nos termos dos Anexos I, II, III e IV desta lei. 

§ 1 0  - Os Anexos referidos no "caput" deste artigo estabelecem a denominação, a 
forma de provimento, os vencimentos, a quantidade e os requisitos para 
investidura nos cargos nele previstos. 

§ 2 0  - Ficam criadas na Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, as 
funções gratificadas de coordenador de atividade I e II estabelecidas no Anexo III 
desta lei. 

§ 3 0  - As funções gratificadas de referência FG-02 existentes no Departamento de 
Limpeza Urbana da Secretaria de Serviços e Obras - LIMPURB, encontram-se 
conforme o estabelecido no artigo 62 da Lei Municipal no 13.169/01. 

Art. 197 - Aplicam-se aos servidores da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB as disposições da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, e as demais 
normas aplicáveis aos servidores municipais, naquilo que não conflite com esta lei. 

Art. 198 - Lei específica disporá sobre o plano de carreira e remuneração dos 
servidores da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 

TÍTULO II 
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DAS COMPETÊNCIAS DA AUTORIDADE MUNICIPAL DE 
LIMPEZA URBANA 

• 199 - À Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, que atuará com 
independência, observando os princípios da legalidade, da imparcialidade, da 
impessoalidade, da proporcionalidade, compete adotar todas as medidas 
necessárias ao atendimento do interesse público e ao desenvolvimento do serviço 
de limpeza urbana, especialmente: 

1 - implementar a política governamental para o Sistema de Limpeza Urbana e as 
metas e objetivos do Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 

II - proteger os direitos dos usuários; 

III - elaborar e propor ao Poder Executivo as medidas de política governamental 
que considerar cabíveis; 

IV - expedir normas quanto à outorga, prestação e fruição dos serviços de limpeza • 	urbana; 

✓ - organizar e fiscalizar a prestação dos serviços de limpeza urbana; 

VI - impor as sanções cabíveis às infrações ao disposto nesta lei; 

VII - reprimir as infrações praticadas contra os direitos dos usuários do Sistema de 
Limpeza Urbana; 

VIII - editar atos de outorga e extinção do direito de exploração dos serviços 
prestados mediante concessão ou permissão; 

IX - determinar ao operador em regime público que preste serviços de interesse 
social, mediante remuneração justa; 

X - celebrar e gerenciar contratos de concessão ou atos de permissão, controlando 
e fiscalizando o serviço prestado no regime público, aplicando sanções e realizando 
intervenções; 

XI - recomendar ao Poder Executivo a intervenção na concessão, na forma desta 
lei, bem como adotar as medidas necessárias à sua concretização; 

XII - arrecadar a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana, em 
articulação com os demais órgãos municipais, na forma desta lei; 

XIII - fiscalizar a arrecadação da Taxa de Remoção de Resíduos Sólidos 
Domiciliares - TRSD, em articulação com os demais órgãos municipais, na forma 
desta lei; 

XIV - fiscalizar a arrecadação da Taxa de Remoção de Resíduos Sólidos de Serviços 
de Saúde - TRSS, em articulação com os demais órgãos municipais, na forma desta 
lei; 

XV - gerir o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, nos termos do disposto 
nesta lei; 

XVI - dispor sobre as condições de credenciamento e de suspensão de 
credenciamento dos operadores; 
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XVIII - expedir normas visando a regular a prestação, no regime privado, dos 
serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana; 

XIX - expedir e extinguir autorização para a prestação dos serviços, no regime 
privado, dos serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana; 

XX - definir as modalidades de serviços de limpeza urbana prestados no regime 
privado, conforme sua origem, abrangência, periculosidade e outros critérios; 

XXI - estabelecer parâmetros quantitativos e qualitativos para a prestação dos 
serviços de limpeza urbana; 

XXII - expedir normas e padrões a serem cumpridos pelos operadores quanto aos 
equipamentos que utilizarem; 

XXIII - fiscalizar a geração, o acondicionamento, o armazenamento, a utilização, a 
coleta, o trânsito, o tratamento e o destino final de material radioativo empregado 
em finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial, bem como substâncias, 
produtos e resíduos em geral, prevenindo seus efeitos sobre a população; 

XXIV - participar da elaboração, em articulação com as autoridades competentes, 
da política ambiental para o Sistema de Limpeza Urbana; 

XXV - exercer o poder de polícia no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana sobre os 
serviços e as condutas dos operadores e usuários; 

XXVI - fazer respeitar as posturas municipais e coibir infrações dos usuários; 

XXVII - coibir a prestação clandestina dos serviços de limpeza urbana, aplicando as 
sanções cabíveis; 

XXVIII - submeter ao Chefe do Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de 
Serviços e Obras - SSO, propostas de declaração de utilidade pública, para fins de 
desapropriação ou instituição de servidão administrativa, dos bens necessários à 
implantação ou manutenção de serviço no regime público; 

XXIX - arrecadar e aplicar suas receitas, observado o disposto nesta lei; 

XXX - decidir quanto à celebração, alteração ou extinção de seus contratos, bem 
como quanto à contratação, nomeação, exoneração e aplicação de sanções 
disciplinares a seus servidores, realizando os procedimentos necessários, na forma 
que dispuser a regulamentação; 

XXXI - adquirir, administrar e alienar seus bens; 

XXXII - formular sua proposta de orçamento, encaminhando-a à Secretaria de 
Serviços e Obras - SSO; 

XXXIII - aprovar seu regimento interno; 

XXXIV - elaborar o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de Investimento, o 
Plano Diretor de Recursos e enviá-los à Secretaria de Serviços e Obras - SSO e ao 
Chefe do Executivo; 
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XXXV - deliberar na esfera administrativa quanto à interpretação da legislação 
relativa ao Sistema de Limpeza Urbana; 

XXXVI - compor administrativamente ou resolver por meio de arbitragem os 
conflitos de interesses entre operadores e entre operadores e usuários; 

XXXVII - promover a interação com os demais órgãos reguladores de limpeza 
urbana ou com órgãos municipais, estaduais e federais de natureza ambiental. 

Art. 200 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB deverá promover o 
relacionamento com as demais entidades governamentais federais, estaduais e 
municipais, elaborar suas normas e aplicar a política de limpeza urbana, em 
consonância com as políticas nacionais, estaduais e municipais de saúde pública, 
desenvolvimento urbano, meio ambiente, recursos hídricos, saneamento e 
educação. 

Art. 201 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB deverá articular a 
sua atuação com o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, com vistas à 
proteção e defesa dos direitos dos usuários do serviço de limpeza urbana. 

TÍTULO III 
DA ESTRUTURA DA AUTARQUIA 

CAPÍTULO I 
DOS ÓRGÃOS DE DIREÇÃO 

SEÇÃO I 
DO PRESIDENTE 

Art. 202 - Ao Presidente, de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Executivo, 
dentre pessoas de reputação ilibada e comprovada experiência e capacidade 
profissional, compete: 

I - dirigir a Autarquia, em conjunto com a Diretoria, em consonância com as 
diretrizes e normas emanadas para o Sistema de Limpeza Urbana, o Plano Diretor 
de Resíduos Sólidos e o Plano Anual de Trabalho; 

II - exercer as funções administrativas do órgão; 

III - representar a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, ativa e 
passivamente, judicial e extrajudicialnnente; 

IV - encaminhar ao Conselho Consultivo toda a matéria de competência daquele 
órgão colegiado; 

V - submeter ao Chefe do Executivo, por intermédio da Secretaria de Serviços e 
Obras - SSO, propostas de declaração de utilidade pública, para fins de 
desapropriação ou instituição de servidão administrativa, dos bens necessários à 
implantação ou manutenção de serviço no regime público; 

VI - constituir Comissões de Licitação, designando seus membros entre funcionários 
do quadro de pessoal da Autarquia; 

VII - autorizar a dispensa ou a abertura de licitação, homologar os respectivos 
procedimentos, declarar sua nulidade ou revogação; 

VIII - autorizar alterações e prorrogações contratuais, bem como aplicar as 
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penalidades previstas nos ajustes firmados pela Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB; 

IX - autorizar a rescisão de contratos; 

X - assinar convênios, contratos, acordos e ajustes com entidades públicas ou 
privadas; 

XI - assinar os contratos de concessão e permissão de serviço público de limpeza 
urbana; 

XII - gerenciar o quadro de pessoal da Autarquia, provendo cargos, formalizando as 
respectivas nomeações e exonerações, bem como autorizando comissionamentos; 

XIII - autorizar a instauração de sindicâncias e procedimentos disciplinares; 

XIV - autorizar afastamentos de servidores para participação em cursos, seminários 
e congressos, quando de interesse da Autarquia; 

XV - autorizar pagamentos e adiantamentos, bem como a abertura de créditos 
adicionais; 

XVI - apresentar ao Conselho Consultivo, para os fins previstos em lei, balancetes 
mensais e, anualmente, balanço e relatório de sua gestão; 

XVII - submeter à aprovação do Secretário de Serviços e Obras os balancetes 
mensais e, anualmente, o balanço e relatório de sua gestão, previamente 
examinados pelo Conselho Consultivo; 

XVIII - submeter à aprovação do Secretário de Serviços e Obras o Plano Anual de 
Trabalho, o Plano Plurianual de Investimento e o Orçamento da Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, previamente examinados pelo Conselho 
Consultivo; 

XIX - supervisionar os demais órgãos da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB sob sua direção, quanto ao cumprimento de leis, decretos e normas; 

XX - decidir, em última instância, sobre as matérias de competência da Autarquia; 

XXI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas em lei, decreto ou 
regulamento. 

§ 1 0  - O Presidente poderá delegar atribuições de sua competência a servidores da 
Autarquia. 

§ 2 0  - Nos impedimentos e faltas do Presidente, suas funções serão 
desempenhadas por servidores da Autarquia, na forma estabelecida no 
regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 

SEÇÃO II 
DO CONSELHO CONSULTIVO 

Art. 203 - O Conselho Consultivo consistirá em órgão de consulta à Presidência e de 
fiscalização das atividades da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB. 

Art. 204 - O Conselho Consultivo será constituído por 3 (três) Conselheiros e 
respectivos suplentes, de livre nomeação peio Secretário de Serviços e Obras, 
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Numes Geradoreinenduos solides de sennços de sede 
ntiRS espana 

Valor pinto 
11.5 44,30 

raudestnuadosudeReadtros soldos de sempos da soda 
ftiRS 1 . 
EGR8 2 

—EUS 3 
108.54 
KW 5 

Valorpor mês 
RS  1.410,41 
RS 4.513,49 
RS 8.462,79 

1131.1336,05 
RS 22361,44'  

LEI N°  13.522 DE19 DE FEVEREIRO DE 2003 

(Projeto de Lei te 02103, do Executivo, aprovado na forma do 
Substitutivo apresentado pelo Legislativo) 

Dá nova redação a dispositivos e aos 
Anexos I, III, IV e Vida Lei o' 13.478, 
de 30 de dezembro de 2002, que dispãe 
sobre a organização do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo; cria e estrutura seu órgão 
regulador; autoriza o Poder Público a 
delegar a execução dos serviços 
públicos mediante concessão ou 
permissão; institui a Taxa de Residuos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de 
Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 

• TRSS e a Taxa de Fiscalização dos 
Serviços de Limpeza Urbana - PIS-
LURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FML11, e dá outras 
providências. 

• 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de janeiro de 2003, 
derreteu e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O parágrafo 3° do artigo 84 da Lei n° 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 84 - 	  
§ 1°  - 	  
§ 2°  - 	  
§ 3° - O fato gerador da Taxa ocorre no último dia de cada 
mês, sendo o seu vencimento no quinto dia útil do mês subse-
qüente, podendo esse prazo ser prorrogado na forma do regu-
lamento." 
Art. 2° - Os parágrafos 2° e 3° do artigo 90 da Lei n° 13A78, de 
30 de dezembro de 2002, passam a vigorar com a seguinte re-
dação: 
"Art. 90 - 	  
§ 1°  - 	  
§ 2'- O recolhimento do valor da Taxa deverá ocorrer até o 5° 
(quinto) dia útil do mês subseqüente à ocorrência do fato ge-
rador, podendo esse prazo ser prorrogado na forma de regula-
mento. - 
§ 3'- Na hipótese de o contribuinte não declarar e não pagar a 
Taxa no prazo fixado no parágrafo anterior ou no regulamento, 
a Taxa será lançada de oficio pela Prefeitura, na faixa média 
de Unidade Geradora de Resíduos - UGR, declarada pelos mu-
nícipes-usuários do distrito onde se localiza o imóvel, obser-
vado o disposto na Seção V deste Capítulo. 
§ 4° - 	  
Art. 3'- O parágrafo único do artigo 95 da Lei 13.478, de 
30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte re-

- dação: 
"Art. 95 - 	  
Parágrafo ¡mico - O fato gerador da Taxa °COM ao último dia 
de cada mês, sendo o seu vencimento no quinto dia útil do mês 
subseqüente, podendo esse prazo ser prorrogado na forma do 
regulamento." 
Art. 4° O parágrafo único do artigo 99 da Lei ri° 13.478, de 
30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte re-
dação: 
"Ari, 99 - 	  
Parágrafo único - Para cada faixa de BOAS prevista no "caput" 
deste artigo corresponderão os seguintes valores da TRSS: 

Art. 5' - Os parágrafos 2° e 3° do artigo 100 da Lei n °  13.478, 
de 30 de dezembro de 2002, passam a vigorar com á seguinte 
redação: 
"Art. 100 - 	  
§ 1° - 	  
§ 2° - O recolhimento do valor da Taxa deverá ocorrer até o 5° 
(quinto) dia útil do mês subseqüente à ocorrência do fato ge-
rador, podendo esse prazo ser prorrogado na forma do regula-
mento. 
§ 3° - Na hipótese de o contribuinte não declarar e não pagar a 
taxa no prazo fixado no parágrafo anterior ou no regulamento, 
a taxa será lançada de oficio pela Prefeitura, na faixa média de 
EGRS declarada pelos estabelecimentos geradores de resíduos 
de serviços de saúde do mesmo porte no Município, observado 
o disposto na Seção V deste Capitule". 
Art. 6'- O artigo 111 da Leia' 13.478, de 2002, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 
"Art til - As reduções de que tratam os artigos 109 e 110 não 
se aplicam aos autos de infração lavrados para a exigência da 
multa prevista no artigo 103 desta lei." 

Art. 7' - Os incisos IV e V do artigo I I 9 da Lei n° 13.478, de 
2002, passam a vigorar com a seguinte redação: 	- 0,111,8 'Ar. 119- 	  

II - 	  
101 - 
IV - a limpeza e varrição de feiras livres; 	I S IS 	u r e v_ a remoção e a destinação final de mimais mortos de proz  
priedade identificada, observado o disposto no paragraf8 -2' olá ‘• -X-P 5  
artigo 94 desta lei." 
Art. 8'- (VETADO) 
Art. 9'- O artigo 144 da Lei n°  13.478, de 2002, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 
"Art. 144 - Os estabelecimentos geradores de resíduos sólidos 
de serviços de saúde, definidos no artigo 97 desta lei, deverão 
se cadastrar e manter cadastros atualizados junto à Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, conforme dia-
puser a regulamentação específica." 
Art. 10 - O "caput" do artigo 187 da Leio' 13.478, de 2002, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 187- Além das multas previstas na tabela mencionada ao 
artigo 185, os infratores do disposto nos artigos 140, 141, § 1°, 
146, 147 e 148 desta lei poderão ser punidos:" 	- 
Art. 11 - O parágrafo único do artigo 194 da Lei n° 13.478, de 
2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 194 - 	  
Parágrafo único - A publicação do decreto referido no "caput" 
deste artigo marcará o início do processo de instalação da Au-
toridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, laves-
lindo-a gradualmente das competências e atribuições estabele-
cidas nesta lei, nos prazos previstos no Decreto." 
Art 12- O artigo 196 da Lei n° 13.478, de 2002, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 
"Art. 196 - O quadro de pessoal da Autarquia é Constituído de 
cargos de provimento efetivo, cuja investidura dependerá de 
aprovação era concurso público de provas ou de provas e tí-
tulos, bem como de cargos de provimento em comissão, de 
livre nomeação e exoneração, nos termos dos Anexos I, II, 111 
- Tabela A - e IV. . 
§ 1' - 	  
§ 2° - Ficam criadas na Autoridade Municipal de Limpeza Ur-
bana - AMLURB as funções gratificadas de atividade I e II, 
estabelecido na Tabela B do Anexo 111 desta lei, a ser conce-
didas aos servidores efetivos da Autarquia ou da Adminis-
tração Pública, nos casos previstos no artigo 245, para o exer-
cicio de atividades especificas de gestão e desenvolvimento de 
projetos, pelo período em que desempenharem tais funções. 
§ 3'.  
Art. 13 - O iásragrafo único do artigo 235 da Lei n° 13.478, de 
2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 235 - 	  
Parágrafo único - A base de cálculo tratada no "caput" deste 
artigo será tateada entre os contribuintes a que se refere o ar-
tigo 236, na proporção da quantidade e espécie de atividades 
de fiscalização que demandarem seus respectivos serviços." 
Art. 14 - O artigo 238 da Lei n° 13.478, de 2002, passa a vi-
gorar coma seguinte redação: 

. 	_ 
"Art. 238 - Fica delegada à Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana- AMLURB, criada por esta lei, a capacidade tributária 
ativa para -arrecadar e fiscalizar a Taxa de Fiscalização dos 
Serviços ae Limpeza Urbana - F1SLURB, instituída pelo ar-
tigo 234, podendo, para esse fim, executar leis, serviços e ela-
borar e fazer colorir todos os atos normativos infra-regula-
mentares, necessários ao fiel cumprimento dessa delegação." 
Art. 15 - O artigo 242 da Lei n° 13.478, de 2002, passa a vi-
gorar coma seguinte redação: 
"Art. 242 - No prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da 
data da publicação desta lei, o Poder Executivo dará início à 
instalação da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AM-
LURB, editando seu regulamento por meio de decreto, na 
forma do disposto no artigo 194. 
§ ° - Até a conclusão de sua instalação, as competências da 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AIALURB pre-
vistas nesta lei serão exercidas pelo Departamento de Limpeza 
Urbana - LIMPURB da Secretaria de Serviços ç Obras - SSO 
da Prefeitura Municipal de Sio Paulo, excetuadas as compe-
tências previstas nos incisos XII, XIII, XIV, XV, XXVIII, 
XXIX, XXX, XXXI, MOGI, XXXIII, XXXIV do artigo 199. 
§ 2° - As competências previstas nos incisos XII, XIII, XIV e 
XV do artigo) 199 serão exercidas pela Secretaria de Finanças 
do Município, até a conclusão da instalação da Autoridade 
Municipal de Limpeza Urbana AMLURB." 
Art. 16- O ."caput" do artigo 241 da Lei n° 13.478, de 2002, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 243 - O Departamento de Limpeza Urbana - UMPURB 
será extinto com a conclusão da instalação da Autoridade Mu-
nicipal de Limpeza Urbana - AMLURB, obedecida a legis-
lação vigente e as disposições relativas a pessoal constantes 

. desta lei." 
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Art. 17 - O artigo 245 da Lei n° 13.478, de 2002, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 

"Art. 245 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
,AMLURB poderá requisitar, com ou sem Mis, e temporaria-
mente, os servidores públicos da Administração Pública Direta 
ou Indireta." 

Art. 18 - O Anexo IV da Lei ri° 13.478, de 2002, fica alterado 
para constar, em seu item XXIII, a criação de 1 (um) cargo de 
Presidente, Referencia PR e, em seu item XXIV, de 38 (trinta 
e oito) cargos de Coordenada. II, Referência CO-E, manadas • 
as respectivas formas de provimento. 

Art. 19- O Anexo Ida Lei n° 13.478, de 2002, passa a vigorar 
com a redação constante do Anexo A desta lei. 
Art. 20 - O Anexo III da Lei n° 13.478, de 2002, passa a vi-

gorar com a redação constante do Anexo B desta lei. 

Art. 21 - O Anexo VI da Lei ti' 13.478, de 2002, passa a vi-
gorar com a redação constante do Anexo C desta lei. 

Art. 22- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 19 de 

fevereiro de 2003, 4500  da fundação de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, PREFEITA 

LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-

gócios Jurídicos 

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 

Econômicb 	 • 

OSVALDO MISSO, Secretário de Serviços e Obras 

ANTONIO DONATO MARDOMO, Secretário Municipal das 

Subprefeituras 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de feve-

reiro de 2003. 

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo • 	Municipal 
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Page 1 of 3 

Base de dados legis 

Pesquisa : lei AND 14485 

Referências encontradas 4 [refinar] 

Mostrando: 1 4 no formato [Resumido) 

página I de 1 

LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e 
feriados do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Todos os Vereadores 

Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade 
de São Paulo, relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 60  desta Lei. (y_er 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

 

1 / 4 

seleciona 

para imprimir 

legis 

Título: 

Ementa: 

• 

 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: Lei 14.566/2007; (ver documento) 
Lei 14.603/2007; (ver documento) 
Lei 14.604/2007; (ver documento) 
Lei 14.605/2007; (ver documento) 
Lei 14.606/2007; (ver documento) 
Lei 14.607/2007; (ver documento) 
Lei 14.608/2007; (ver documento) 
Lei 14.609/2007; (ver documento) 
Lei 14.610/2007; (ver documento) 
Lei 14.611/2007; (ver documento) 
Lei 14.612/2007; (ver documento) 
Lei 14.615/2007; (ver documento) 
Lei 14.616/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.617/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.618/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.619/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.620/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.622/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.624/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.625/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.626/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.627/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.628/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.629/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.630/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.631/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.632/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.633/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.634/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.635/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.636/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.637/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.716/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.728/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.729/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.757/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.762/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.778/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.779/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.780/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.782/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.783/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.785/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.786/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14,787/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 

http://cm332adtn/scripts/wxis.exe/iah/ 
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Lei 14.788/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.789/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.790/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.791/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.792/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.793/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.794/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.795/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.796/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.79712008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.798/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.817/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.819/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.821/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.823/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.848/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.849/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.850/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.911/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.913/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.919/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.920/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.925/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.926/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.927/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.935/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.936/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.950/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.951/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.952/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.953/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.954/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.970/2009 - Altera esta Lei. (ver documento) 
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feriados do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
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feriados do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Todos os Vereadores 
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Todos os Vereadores 
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Folha. 	 — 
Proc. 

,‘V „ 	.207( 

LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO 1 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 50  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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Folha 
Proc. N" 

• 

bairro, clubes de serviço, as Sociedades Amigos de Bairro e demais entidades 
comunitárias serão convocados para participar da divulgação e comemoração da data; 
b) o Dia do Instrumentador Cirúrgico; 
LXXXII - 07 de maio: 
o Dia do Jardim Pery; 
LXXXIII - 08 de maio: 
o Dia de Recordação dos Heróis e Mártires da Segunda Guerra Mundial, devendo o 
Executivo, com a colaboração da Câmara Municipal de São Paulo e Instituições 
Judaicas de Direitos Humanos, especialmente a Sherit Hapleitá do Brasil, da 
Associação Cultural e Beneficente dos Sobreviventes do Nazismo, da Associação dos 
Ex-Combatentes do Brasil e da Associação Nacional dos Veteranos da FEB promover 
atividades alusivas à efeméride; 
LXXXIV - 10 de maio: 
a) o Dia do CONSEG - Conselho Comunitário de Segurança, para o qual deverão ser 
programadas palestras e reuniões no âmbito da Cidade de São Paulo, que terá por 
objetivos: estimular o encontro entre os membros participantes dos CONSEGs da 
Cidade de São Paulo; proporcionar à população o conhecimento dos atos e trabalhos 
efetuados pelo Conselho como um todo na Cidade de São Paulo; valorizar a 
participação do Conselho como porta-voz da população com referência aos problemas 
de segurança; e divulgar as atividades dos Conselhos Comunitários em toda a Cidade 
de São Paulo; 
b) o Dia do Guia de Turismo; 
LXXXV - 12 de maio: 
o Dia do Itaim Paulista, no âmbito da Subprefeitura de São Miguel Paulista; 
LXXXVI - 13 de maio: 
a) o Dia do Bairro do Imirim; 
b) o Dia da Padroeira do Bairro de Sapopemba - Nossa Senhora de Fátima; 
c) o Dia do Cozinheiro, em homenagem a São Benedito, padroeiro da categoria; 
LXXXVII - 15 de maio: 
o Dia do Auxiliar de Enfermagem; 
LXXXVIII - 16 de maio: 

.eo Dia do Gari e da Margarida; 
LXXXIX - 18 de maio: 
o Dia do Sumõ; 
XC - 20 de maio: 
a) o Dia do Distrito do Iguatemi; 
b) o Dia da Sociedade Portuguesa Beneficente Vasco da Gama; 
XCI - 21 de maio: 
o Dia do Motociclista; 
XCII - 22 de maio: 
a) o Dia das Equipes de Resgate do Corpo de Bombeiros de São Paulo; 
b) o Dia do Hóquei sobre Patins, sendo que a efeméride deverá ser comemorada 
através de eventos sobre a modalidade esportiva, promovidos pela Prefeitura; 
XCIII - 28 de maio: 
o Dia de Vila Missionária, podendo ser realizadas para a comemoração atividades 
escolares, esportivas, ecológicas e comunitárias que promovam a integração da 
população, estimulem a cidadania e a solidariedade e fomentem a produção artística e 
cultural em todas as suas formas; 
XCIV - 29 de maio: 
o Dia da Vila Granada, sendo que a Sociedade Amigos de Vila Beatriz e entidades 
representativas da comunidade deverão ser convidadas a participar das 
comemorações; 
XCV - 30 de maio: 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : Lei AND 9942 

Total de referências : 1 

Page 1 of 1 

Folha 
roo.. 

Du.---arte, R 424#2  
11.207 

ue 

Título: LEI N 0  9.942 18/07/1985 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o "Dia do Servidor da Limpeza Publica - Gari", e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N 0  223/1984 (ver documento) 

Autor(es): Almir Guimaraes 
Notas: - A ser comemorado, anualmente, no 3 0  domingo do mes de outubro. 

[ Back 
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Foh 

LEI N9 9.942 . •, DE 	18 	DE 	julho 	1.985 	5.1::; Duarte 
Institui o "Dia do Servidor da Limpeza Púb1U411.207 
- GARI",e dá outras providências. 

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 25 .de junho de 
1.985, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica instituído no Município de São 

Paulo o "Dia do Servidor da Limpeza Pública - GARI",.a ser co 

memorado, anualmente, no terceiro domingo domes de outubro. 

§ 19 - O evento ora instituído será incluído. 

no Calendário Oficial de Eventos, .a que se refere o ' Decreto 

n9 9.051, de 12 de outubro de 1970. 

29 - A.comemoração de que trata este artigo 

será promovida pelos órgãos próprios da Prefeitura Municipal 

de São Paulo. 

dl! 	 Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em.contrário'. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de julho 	de 
1.985, 432 ,2 da fundação de São Paulo. 
MARIO COVAS,PREFEITO 
JOSR AUGUSTO DE CASTRO, Respondendo pelo Expediente da Secreta 
ria dos Negócios Jurídicos 	• 
DENISARD CNÉIO DE. OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças 
CLAUDIO DE SENNA FREDERICO,. Secretário de Serviços e Obras 
CARLOS EDUARDO SAMPAIO DÓRIA, Secretário das Administrações Re 
gionais 
'IBERÉ BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18de julho 
de 1.985. 
JOSÉ DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 
- Proc. 

T1 a Duarte Rodri 
RF. 11.207 (  

Câmara Municipal de São Paulo 
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE 

O J. 	P 

PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre criação do PROGRAMA 
DE VALORIZAÇÃO DO 
TRABALHADOR DE LIMPEZA 
URBANA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Fica o poder executivo obrigado a criar, 
PROGRAMA DE VALORIZAÇÃO DO TRABALHADOR 
DE LIMPEZA URBANA. 

§ 1.° - O Programa de Valorização do Trabalhador de 
Limpeza Urbana, compreenderá a instalação de micropontos de 
apoio aos garis, com espaço para refeições, troca de roupa, banho e 
sanitários. 

§ 2.° - Os funcionários da limpeza pública contarão 
ainda com plano de saúde extensivo ao cônjuge e aos dependentes 
legais, com o custo a ser estipulado departamento responsável por 
estes trabalhadores e o restante a ser subsidiado pela LIMPURB. 

§ 3.° - Haverá, ainda, com a criação deste programa 
de valorização do trabalhador da limpeza urbana, a promoção de 
eventos e atividades culturais, atividades de alfabetização de 
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Folha 
Proc. Tf' 

'ais Quart. íigues 
RF. 11.2 

Câmara Municipal de São Paulo 
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE 

adultos, programas de recuperação de dependentes químicos e 
alcoólatras e acompanhamento psicológico. 

Art. 2° - Nos processos licitatórios para contratação 
de terceiros o cumprimento desta lei entrará, automaticamente, 
como pré-requisito para as empresas a participarem da licitação. 

010 
Art. 3° - As despesas com a execução desta lei 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementares se necessário. 

Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

010 
	

SALA DAS SESSÕES, 12 de novembro de 1999. 

&tJ //t4 

PAULO FRANGE 
VEREADOR 
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Ao Nobre Vereador/À Nobro Voreadora 
r 

êl LDP 	fyv-D 
Pzr 
Sa:.> 

Ea-1-____Çjç,_ I 

nos termos do § 3 °  d, 	 d'ast Obs. O prazo pr. , 

e 

,tge CCHYP~i0,17G.~113S 

RPCFP3D0 
Cerrásão ri 
Fm_ 	 / k, 

CÂMARA íUFAL D E S) AULO 

t P12 	 112 

SOLANGE RA:NG: 
R.F. 

• r;" 

Laia- 	:J3 
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Foth2 n ,  

Ox- 

-qatigeRainer  
RF. 10.80 

• 

ey 

16- PAR 
16- 00006/2010 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0551/09. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, que visa instituir o 
programa de valorização dos profissionais que atuam na limpeza urbana do Município de 
São Paulo, que tem o escopo de promover a integração destes servidores com atividades 
esportivas, culturais e artísticas. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão, uma vez que a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a 
prestação de serviço público foi abolida do citado diploma legal, através da Emenda n° 28, 
de 14 de fevereiro de 2006. 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior', entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros para 
deliberação, conforme disposto no art. 40, § 3 0, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação P rticipativa, em 	k 

1 In, Curso de Direito Constitucional, 2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	17- RELCOM 
p10551-09e 	 17- 00006/2010 M
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Nobre Vereac.ior / À Nobre Ver 

. 	 ;i:;,;.,,:ilana e Mo  :o Arol-.4ente. 

Obs: o pra:o) p.na mfigil.irstaçãci è do Sdias, noz 
nriSrlo f.;,3 do Ri. 

Segue 'itintrplo 	nestedtii ,3rsen'i:11A 

e papel cie informação r,kbàcado 

tç) 

trn 

PuTok.21*,,  no DIÁRIO i."••"'ii 

• 

por: 

À Corrásão de Política Urbana, 
M3tropolitana e Meio Ambiante. 

Em 26 / 02_ / 

Recebido na Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana 

e Meio Ambiente 

!nula Alvos de Sousa Juni 
Secretário de Comissão 

RF - 101204 
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Elaine Gz 
RF 

violi 

Vereador D Dis 

dor C 
Relator 

 

rado " 

 

Folha ns 	_do proc. 
n°1215Fdr., 20 09 

2.A. MUNICIPAL DE 
16- PAR 
16- 01003/20 10 

	 ) PAULO 
PARECER N 2 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2  551/09. 

De autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, o presente projeto de lei 
institui o programa de valorização dos profissionais que atuam na limpeza urbana 
do Município de São Paulo. 

A autora defende sua iniciativa como forma de sensibilizar a 
comunidade paulistana a valorizar os profissionais que atuam na limpeza urbana 
do Município, além de propiciar o contato destes com as atividades esportivas, 
culturais e artísticas. 

Com fulcro no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal e no artigo 13, 

110 	
inciso I, da Lei Orgânica Municipal, a Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa manifestou-se pela legalidade do projeto. 

A Organização Mundial de Saúde define saneamento como o controle 
de fatores que atuam sobre o meio ambiente e que exercem' , ou pOdem exercer, 
efeitos prejudiciais ao bem estar físico, mental ou social do homem. 

Dentro deste conceito podemos destacar a - importância- da-- limpeza: -,  
urbana, que consiste, além de outros serviços, a varrição, a coleta, o tratamento e 
a destinação final de resíduos sólidos, evitando, com isso, o contato da população 
com o lixo, a proliferação de vetores e a contaminação da água e do solo. 

Desta forma, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, por entender que os serviços prestados pelos profissionais da limpeza 
urbana é de extrema relevância para a 'qualidade de vida, especialmente no que 
se refere à preservação do meio ambiente e a saúde da população, se manifesta 
favorável ao Projeto de Lei n 2  551/09. ---- 

• 	Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana . e Meio Ambiente, em _ 

Vereador Chico M ena Vereado ose •olice Neto Verea ora MarwGabrilli 

Vere or Paulo Frang 	 Vereador Toninho Paiva 

17- RELCOM 
17- 01036/2010 
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DE 3.1 / 08":„ 14°1°  

Pág. / 

inartar Alves de Sousa-Juni 

.Secuitário de Comissão 
RF 101204 

A Don-1 Ck.mijs::.-, Elo do 
PúbIlto 

inamarAlvas de Sousa Junior 
Secretário de Comissão 

RF - 101204 

Recebido na Cornie,so de 

Acirfflnistra:Ao Púbh 

Em, -3  9/ 09 //P às 

tLO tivrit.-xt 	AHA 
• 	saengák,..)- 

Ao Nobre Verdor / À Nobre Vereadora 

, Para rebt:. 
E, 5Ls. 0a C.: ,.:-,n1f -:7;:1;7? fAe ,I:igninislcrg:11,2 Nblica. 

Em: ?--2/ 5 ! 

1  Pro zá 
...._...e....L-..._, 

donte 
Obs: o prdzo para rchranifestarAo é de 8 dies, nos 
termos do § 3°, artigo 63 do R.I. 

4  .4.■-r, • 	 ••■•■•■•••-, 	 . 	 ....*=, 4 

Sinue 	juntado 	
nesta data 

Documenta, e papet da internação 

Rubhcado 	sob tzlna 	
nQ 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

 

r Papel para informaçao, rubricado como folha n o  

do Processo 53‘16.1. em 22/03/2011. 

' • . . 	(:-\) *-4-■-  _ 	NA...s..?  

Sais da7  :Imissão de Ade,ini,l,tr3 PLI.:Nza. ,.., 
Em:  

Obs: o prazo para manifestaçáo é de 8 dias, nos 
termos do §32_° artigo 63 do R.I. 

Ao Nobre Vereador / Á Nobre VereadsOre 

dkít r_."....e„  
Para relatar. 
8a13 da Cç.smissão de Adininistraçblica. 
Érri: 4 •( 

Pres:deice 
Obs: o prazo para rnandestaçào é de 8 dias, nos 
termos do. § 3°, artigo 63 do RI. 

Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora 

Para reIat.ar. 
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1.4.4~11B1~441.~1.■ S 	 .11...4111•("..1 

(i/A  

• • C.1  

• 

11, 

• • vs ,:, 	:ec:0 

LL 

/ til O n; N11  .ndo44 A 1 lebealeV e ícoldt oA 

tarot 
• . .. ;,‘," 	; 	timft: 

,aGib 3 ob à QC.f;G:e., 	. ■ ••■ •■ ÉW 	 r: Ate' 

	

51 f•b te f)‘?,ii±r; .°& 	ob torrn*I 
1...11.01Mil,....../••■••~1~11~11,1%,In 

• 

• 

SÇAQUe.-____/juntado 	
,nosta data 

e p:Pel de informação 

k‘ütk~ 	
Vab folha -- 

0)b10 CO) 
\as Chaves 

Iéeico A i\stçi\vo 

Sk! 

••■ • 
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Ver. Joél Rolim 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-90 
www.camara.sp.qov.br  

ne (1 
17- RELCOM 
17- 00286/2011 

69-e 

Ver. Eliseu Gabr 	Presidente 

Ver. Souza antos 

r 

r'N 

Fnc)o ffia  
o 

 'Dl  ded°20P -wgr°  

CAMARA MUNICIPAL DE 

16 - PAR 	
PAULO 

...... _ - 

PARECER N 16- 00277/2011 	 COMISSÃO DE' -ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SOBRE O PRuJEr0 DE LEI' N-2  551/2009 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, "institui 

o programa de valorização dos profissionais que atuam na limpeza urbana do Município de São 

Paulo". Nesse sentido, dispõe a proposta que o referido programa terá o escopo de promover a 
integração destes servidores com atividades esportivas, culturais e artísticas, sendo realizado, 
anualmente, na semana do dia 16 de maio, desenvolvendo-se atividades como: 

I - distribuição de folhetos informativos e embalagens para o recolhimento do lixo 

em pontos variados da cidade; 
II - realização, na Câmara Municipal de São Paulo, de palestra sobre o tema 

"Invisibilidade Social do Trabalhador Gari"; 
III - dia de lazer composto de atividades esportivas, culturais e artísticas, em 

homenagem ao Dia do Gari; 
IV - entrega de galardão aos apoiadores do programa,---  

Justifica o autor que a intenção não é outra senão sensibilizar a - coMunidade 

paulistana a valorizar ainda mais os trabalhadores do segmento;l6rieritándõ'à população 
' sobre) 

cuidados com a segurança dos profissionais e o meio ambiente buscando, ainda, a melhoria da 
qualidade de vida desses trabalhadores, que certamente passarão a ter um maior rendiment6n

3  ,. , 
em suas atividades diárias de limpeza urbana. 	 , 	 tt 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação, participativa manifestou-se ...J.:1 

pela legalidade da proposta. 	 , ‘ , .¡ ' ■ Iir. W.  
A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se ‘ - 

favoravelmente à propositura. 
A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 

Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. Ir* our... 

Á ‘ lobt
r.~.~......e.~..7.......~..... 

.!' .. , - 1 , 41014 oA 

Sala da Comissão de Administração Pública, em......5-1.1.051.1---\-- 	 _............ 

• 	
. ..:-....,f4e 

i 	- 	 ; 	rn5 

%as CheN01  
João Carlos 
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Agna oK-.&-nóteo — Relator 

Claudinho de Souza Netini e aula 

Pap.  na 1 ele I 

CASARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
16- PAR 
16- 00686/2011 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  551/2009. 	05 	'! , o0 À 

De autoria da Nobre Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe institui 'o Programa . ` .a 
Valorização dos Profissionais que atuam na Limpeza Urbana do município de São Paulo. 

* Parte do processo de valorização dos profissionais que atuam - na - limpeza urbana do 
município empreendida pelo projeto em tela se dará por ações de intégraçaoaqueles 

ge profissionais com atividades esportivas, culturais e artísticas, a ser realiZádo à'rivalmente, 
na semana de comemoração do Dia do Gari, definido como 16 de maio. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, metropolitana e Meio Ambiente posicionou-se 
favoravelmente ao projeto. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende 
que a propositura é meritória, deve prosperar eis que empreende homenagem aos 
valorosos trabalhadores que atuam na área de limpeza pública. 

Desta maneira, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de ducação, Cultura e Esportes, 

Claudio Fonse 	¡dente 

Al 	 tilla R Carlos Apolinário 
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16- PAR 
16- 01510/2011 

— 
ARA MUNICIPAL DE 
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Rábeiro 
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C;t223 

www.camara.sp.gov.br  

Ver. Milton Leite 
	 Ver. Ricardo T ixeira 	Ver Robe o Th 

17- RELCOM 
17-01563/2011 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 1ou São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 

Ver. A 	Donato 

Ver. Anibal de Freitas 

Antonio Carlos Rodrigues 	Ver. Fran 
Presidente 	 FRe 

Ver. elso Jatene 

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N 2 55112009 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, visa 
instituir o programa de valorização dos profissionais que atuam na limpeza urbana do 
Município de São Paulo. 

O mencionado programa terá o escopo de promover a integração destes 
servidores com atividades esportivas, culturais e artísticas e será realizado, 
anualmente, na semana do dia 16 de maio. Serão atividades do programa: i) 
distribuição de folhetos informativos e embalagens para o recolhimento do lixo em. 
pontos variados da cidade; ii) realização, na Câmara Municipal de São Paulo, de 
palestra sobre o tema "Invisibilidade Social o Trabalhador Gari"; iii) dia de lazer 
composto de atividades esportivas, culturais e artísticas, em homenagem ,ao, Dia do 
Gari; iv) entrega de galardão aos apoiadores do programa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, porquanto as 
despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias;' ,  
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 
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itt 	•pes 

T' • o )1' .  inut , tivo 
11. • 8 

São Pau o, 02/0 /2013. 

Arquivadr.= em O 

À 

SGP-3 
Senhor Secretário, 

Uhrirt 	e r- aria;t3r- rest.,:1, r, Filho 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

44)  SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° ........ 

do processo n° 	551 	de  2009 	02 / 01 (a) 2013  

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

Jader A usto Pimenta 
Su 	'sor - SGP.21 

RF 10.860 

,nr■ 	f?,.?-}Jr 

nme, -1.[NNY41,11,K. 

SECRETAA E')F.:. DOCUMENTAÇÃO 
IS: C5 	A r.",;UP,(0 GERAL 

Encaminhamos o(s) volume(s) dá processo para regularização conforme 

Ato 740/2001 e ATO 1124/2010, pelo(s) seguinte(s) motivo(s): 	. 

Envolvida(s) Folha (s) Ocorrência(s) detectada(s)  

SGP.12 30 
Numeração de.  folhas;s incompletk (identificaço .  

flincionário e assinatura). 

1 

, 

• cre—a 

ADRIANA 	RftNÇA SILVA 
Supervisora o Arquivo Geral - SGP-33 

São Paulo, de 2013. 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
1/

20
09

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUiVO GERAL 

;wiedo 	recutRrização. 

ii ,c4z,rnerrle em  093 1 05.  42-°.‘ 3 
e..  3 1.4 	telhas. 	1 

A 
SGP-12 
Senhora Supervisora, 

Para as providências apontadas no formulário de devolução de 
processos em cota retro, e posterior devolução à Supervisão de Arquivo Geral. 
Qualquer dúvida deverá ser dirimida com a Sra. Supervisora de SGP-33. 

SGP-3, 22/04/13 

16\  6VQ/j/ 
ANGELO C 10 MONTEIRO DA CRUZ 

Consultor Téc. Leg s. — Biblioteconomia — CRB 8/4186 
Secretário se Documentação — SGP.3 

À 
SGP.33 
Senhora Supervisora, 

Em devolução com a devida regularização. 

02/05/2013 

Fábio dastro Paiva 
Supervisor de Equipe de SGP-12 - Substituto 

Ellete Lopes Silvério 
RF 11.393 - SGP-33 

G U E 	juntado 	, nesta data, 	 documento 	e papel para informação, rubricado 	 

sob folha 	 n° 	  

Em 	  

(a) 
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